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PROJETO DE LEI n°
01. - P
O - 0829 / P O 03

kpõe sobre a proibição do Serviço Funerário Municipal cobrar
)r mais de uma remoção de um corpo para o sepultamento do
unícipe na cidade de São Paulo

APROVAD O EM 1' Di3
VOLTA À 2' D1SCu:,_

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 6*DEZ 20g

Art. 1° A Prefeitura Municipal de São Paulo, atrave-g—d-ciWrviço Ilunerário MunicipW,
fica proibida de cobrar taxas ou serviços por mais de uma remoção de morto para
sepultamento em cemitérios da cidade de São Paulo;

Art. 2° - Os serviços previstos no Art. 1° desta Lei compreendem deslocamentos é
carros fúnebres da garagem de origem até hospitais, residências ou outros locais ma
retirada do corpo a ser sepultado;

Art. 3° - Estabelece-se uma taxa única de remoção, sejam quais forem :ás
procedimentos necessários até o sepultamento do cadáver;

Art. 4° - O Serviço Funerário deverá regulamentar esta lei no prazo de 90 dias;

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

1

sejam quais forem :gs

APROVADO EM 2' DISCUSSÃO
À SANÇÃO	 /

SALA DAS SEàSÕES

DWaSILV NO
Vereador

19 DEZ 2tL ZI P

Scço detktb!icaç.o
Edição	 f.: 1 s- I o F.;
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Câmara irunicipai cie cSão rPaitio
Folha°	  do proc.
n°	 â- ?  n	 de 20e

Assir,tente entar

JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei visa resgatar o que podemos considerar uma grande injustiça com
as famílias paulistanas enlutadas.

Atualmente, a pretexto de custos, o Serviço Funerário Municipal pode recolher até
três taxas a título de remoção dos mortos até o local do sepultamento.

Como exemplo, podemos citar o caso de uma pessoa falecida no Hospital Municipal
do Tatuapé e que será sepultado no Cemitério da Vila Mariana.

A família, ao contratar o funeral, paga três remoções para este caso: da garagem do
Serviço até o hospital (R$ 147,70); do hospital até o cemitério (mais R$ 147,70) e do
velório até o interior do cemitério mais R$ 147,70 — o que totaliza R$ 443,10.

É inadmissível que, a pretexto de custo de combustível, manutenção de veículo ou
salário do motorista, a família enlutada pague até três vezes pelo mesmo serviço.

Na simulação feita acima, somente o transporte do corpo sai mais caro que o caixão
mais barato oferecido pelo Serviço Funerário Municipal (cerca de R$ 235,00).

Espero contar com o apoio dos nobres vereadores e vereadoras desta Casa para
aprovação deste projeto.

Dikàf SILVA O
Vereador

Viaduto Jacarei, 100- 11° - Gabinete 1112- 	 3111-2000 ramais: 2014 -2015-2306
Imprimo no serviço gráfico da CSASP. coa e a podido do vereador.
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Câmara Municipal de São Paul ./
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,
DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 829/03

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, que visa dispor
sobre a proibição do Serviço Funerário Municipal cobrar por mais de uma remoção de um
corpo para o sepultamento do munícipe na cidade de São Paulo.

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13, .1 e 37, `fcaputn, da Lei
Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da propositura,,uma
vez que reconhecem a importância do projeto para o Município de São Paulo.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada têm a opor,
uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EVU T/Ç	 19W0 Técnica de

COMISSÃ O

COMISSÃO 4¡Sifil:JDE, eRpmoçÃp SOCIAL E TRABALHO

comiss4 tx. FINANÇAS E O

94U Téenkta de
Tava-ana e Revisão

DT - 10
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri* 	 (71 

do processo n • 	  	  de 200  c3 	 (a)

Eva Podolski
Assistente Parlamentos

RF. 100.453

Á ATM
Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente
projeto, não ficaram prônta's - até ifreSente data e que corre prazo Para, a futura
Carta de Lei, comunico-lhe que -deiZei de- anexá-las Conforme &rotineiro.

Kakociolski
Assisteiite.Parlameritàr

RF 100.453

À Leg.3
Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2* discussão e votação na
380' Sessão Extraordinária, realizada em 19/12/b3, estando em condições de ser
encaminhado à sanção.

23.12.2003

INÁCIO VEIGA
Of. Legislativo- RF 11.132 na

Coordenação do Setor Administrativo
ATM

C(511 0233



Sra. Kathya

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro

e carta de lei.

19/12/2003

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. S'.

19/12/2003

RE9RWMORAI FR DE Sry
ABMWrite Parlamentar

RATHYA

SEGUE  4\ 	 juntado 	  nesta data, 	  documento.;  e papel para Informaçáo, rubricado  5

sob folha 	 4. na

Em	 	   20oy

Vaia:1.P	 • ORO!

ASSISty . 
lamenta

fka O 100.284

( a) 	 Wa;1.21.:%;

A5515t0(j)
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(a)	 A, LAN DT GIORG1

CÂMARA MUNICIPAL DE S '111e0,11‘arÉgkamheOn

São Paulo,	 de dezembro de 2003.

,	
OF-L.E.7.03

,O,T,ICIO N. 0893/2003-

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 19 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 829/03,
de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a proibição do Serviço
Funerário Municipal cobrar por mais de uma remoção de um corpo para o
sepultamento do munícipe na cidade de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

A/krms



aa) Arselino Tatto; Jooji Hato; Cláudio Fo9seca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima.
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s-F (a) vrt-40,, .N DI MORO!4.24
CÂMARA MUNICIPAL DE SÂINICIPAL DE SA ã • -1: 4 Ir

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE DEZEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 829/03).

(Ver. Dalton Silvano - PSDB). Dispõe sobre a proibição do Serviço Funerário

Municipal cobrar por mais de uma remoção de um corpo para o sepultamento do

munícipe na cidade de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através do Serviço Funerário

Municipal, fica proibida de cobrar taxas ou serviços por mais de uma remoção de

morto para sepultamento em cemitérios da cidade de São Paulo. Art. 2° - Os serviços

previstos no artigo 10 desta lei compreendem deslocamentos de carros fúnebres da

garagem de origem até hospitais, residências ou outros locais para retirada do corpo a

ser sepultado. Art. 30 - Estabelece-se uma taxa única de remoção, sejam quais forem os

procedimentos necessários até o sepultamento do cadáver. Art. 40 - O Serviço

Funerário deverá regulamentar esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. Art. 50 - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 6° - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,
KATHYA REGIN;A;Ár 	 F SP"7.A

	 As. tr-rffr= ~ME., Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a presente

cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,
ASSATO 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.

ilUiriteW de Chefia Tocaio.

São Paulo, 19 de dezembro de 2003. CheN da Seção Técnica de Preparo e Registro de
4

Documentos Legislativos, ANGELA BO	 . ANDE°NiVistobliy.Fer 	 ,reketj.Ánacijo

Chefe de	 TéaliC8
Diretor do Departamento dos Serviços r, gislativos da CâPáVã 1 MaiMlaraV-gãoSubst.

Paulo.-

na data de
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CÂMARA MUNICIPAL DE SMInE0
Assisté

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

Dispõe sobre a proibição do
Serviço Funerário Municipal
cobrar por mais de uma remoção
de um corpo para o sepultamento
do munícipe na cidade de São
Paulo.

•	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através do Serviço
Funerário Municipal, fica proibida de cobrar taxas ou serviços por mais de uma
remoção de morto para sepultamento em cemitérios da cidade de São Paulo.

Art. 2° - Os serviços previstos no artigo 1° desta lei compreendem
deslocamentos de carros fúnebres da garagem de origem até hospitais, residências ou
outros locais para retirada do corpo a ser sepultado.

Art. 3° - Estabelece-se uma taxa única de remoção, sejam quais
forem os procedimentos necessários até o sepultamento do cadáver.

Art. 4° - O Serviço Funerário deverá regulamentar esta lei no prazo
de 90 (noventa) dias.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2003.

•



Folha no	 do proc.

de 20

(a)	 DI GIORGI

^
Assigpn

CÂMARA MUNICIPAL DE SIA °P19-1eL0

•

São Paulo, 22 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 893, de 22/12/03,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 829/03, de autoria do Ver. Dalton Silvano.

Kt.-:cri.stoo
sasvAn

`29_04k7nn3

MARLENE GIMENES GIRALDE5
ATL-SGM
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À

SGP 22 — Sra. Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL.

23/01/2004

JOSÉ CRISTWO.SOUZA SANTOS
Sgervisor de Final:ação do Proc. lo;istatise
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No- rs ,raj 47,1 firjmira
Assistente d	 efiJ Técnica

RF: .940

ACEITO O Vr'"'

(12 DE: 2007

893/2(103,

- recebimento acuso, Vossa Excelência encaminhou autêntica

•

do Projeto de Lei n° 829/03, de autoria do Vereador Dalto Mano, aprovado --

por essa Egrégia Câmara na sessão de 19 de deze bro de 2003, que

objetiva dispor sobre a proibição do Serviço Funerário do Município cobrar

por mais de uma remoção de corpo de mesmo munícipe para sepultamento

na Cidade de São Paulo.

Embora se possa reconhecer os meritórios

propósitos que certamente nortearam seu proponente, a medida aprovada

por esse Legislativo não reúne as necessárias condições para a sua

conversão em lei, ante sua inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade

ao interesse público, na conformidade das razões adiante explicitadas, pelo

que me vejo compelida a vetá-la totalmente, fazendo-o com fundamento no

artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica deste Município.

De início, do ponto de vista formal, é de se

registrar que a mensagem aprovada por esse Legislativo, ao pretender

modificar a forma de cobrança ela utilização do serviço de remoção de

corpos para sepultamento em cem érios lo " ados na Cidade de São

Paulo, sob a incumbência do Serviço u ário, acaba por dispor acerca de

matéria de competência legislativa	 tiva do Poder Executivo, relativa à

SGM 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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INÁCIO VEIGA ---

RF 11.132

prestação de serviços públicos, consoante previsto no artigo 61, inciso II,

alínea "b", da Constituição Federal, bem assim no artigo 37, § 2°, inciso IV,

da Lei Orgânica local.

Assim procedendo, a propositura afronta, a toda

evidência, o salutar princípio constitucional da independência e harmonia

entre os Poderes (Const. da República, artigo 2°, e Lei Orgânica do

Município de São Paulo, artigo 6°), o que é inconcebível e não pode

prosperar.

Outra impropriedade do texto aprovado, agora sob

o prisma da legalidade, reside na sua desconformidade com a Lei

Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, de

observância obrigatória por todos os entes integrantes da República

Federativa do Brasil por força do artigo 163, inciso I, da Constituição Federal.

Com efeito, a objetivada proibição de cobrança

por mais de uma remoção do mesmo corpo para sepultamento em cemitérios

da Cidade só será possível mediante o aporte de recursos financeiros, sob a

forma de subsídio por parte do erário, relativamente aos deslocamentos não

cobertos pelo pagamento inicial efetuado pelo contratante do serviço.

Ocorre que, cuidando-se de despesa obrigatória

de caráter continuado, de rigor o atendimento da exigência imposta pelo

artigo 17 da aludida lei de responsabilidade fiscal, concernente à

demonstração, pelo ato que a criar, da origem dos recursos para seu custeio./Além disso, o ato de criação da despesa dyefá estar acompanhado de

comprovação de que sua implementação n afetará as metas de resultados

previstas, bem como seus efeitos fim ceiros, nos períodos seguintes, ser

compensados pelo aumento pe anente de receita ou pela redução

permanente de outras despesas.
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INÁCIO VEIGA -
RF 11.132

Nenhuma dessas exigências encontra-se atendida

pela propositura em questão, circunstância que a torna totalmente ilegal e

inexeqüível à luz da precitada Lei Complementar n° 101, de 2000.

Por derradeiro, impende ressaltar que o projeto é

também contrário ao interesse público por causar impacto negativo na

prestação desse serviço à população, considerando que a implementação da

pretendida proibição, sem a alocação do necessário aporte financeiro,

acarretará o previsível sucateamento da frota de veículos voltados a essa

atividade, prejudicando seriamente a coletividade paulistana.

Nessas condições, evidenciadas as razões que

me conduzem a vetar em sua totalidade a mensagem aprovada, fazendo-o

com arrimo no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica deste Município, dada a sua

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público,

devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY

Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/I7kgs
VT 829-0
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1	 RF. 11.132	 I
À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Administração Pública;
Saúde, Promoção Social e Trabalho e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo
Executivo à matéria objeto do presente processo.

11/02/04

ÂNGELA BOIalk,T ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo

•_
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Carlos Robert') * • Silva
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Eva Iloptski

i

i Assistente srarlantentar
RF 100.453	 .



CAMARA MUNICIPAL DE
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Folha n°	 I do prscci)
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SECRETARIA DE REGISTR P - •	 - -	 k.022SGP119

EQUIPE DE TAQU GRAFIA EittakdEeft0 • : •
NOTAS TAQUIGRÁ	 TO FINAL

SESSÃO: 318-S0	 DATA: 12/12/2007	 FL: 1 DE 7

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 829/2003, do Vereador

DALTON SILVANO (PSDB) Dispõe sobre a proibição do Serviço Funerário Municipal cobrar

por mais de uma remoção de um corpo para o sepultamento do munícipe na Cidade de São

Paulo. (DOCREC-112/04) REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

• oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto ao PL 829/03.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a

manutenção. Arquive-se o projeto.

•

Mod.2[NotasApanhamento]
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	
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Eva	 olski
Assistente Parlamentar

RF 100.453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 318 a Sessão Ordinária, de 12 de dezembro de 2007.

09/01/2008

ZIA DE AILMEIDA LEITE
Iria de Apoio Legislativo - Subst.

SGP 2

RECEBIDO EM
- SGP-23

- 3 JAN 1008

1\1&.W  Horas



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente. r5

Em, r.02.2008.

JOSÉ NISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Provicieànciado confo me solicitação de V.Sa.

Em, y3.02.2008. t/

I

CU12)1 ALVES DOS SANTOS
Técnicolldministrativo

jterazdri	 r	 data
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São Paulo, 2L de fevereiro de 2008.
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23- 0455/2008

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 12 de dezembro
de 2007, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto
pelo Executivo à lei que dispõe sobre a proibição do Serviço Funerário
Municipal cobrar por mais de uma remoção de um corpo para o sepultamento
do munícipe na cidade de São Paulo - veto comunicado a esta Edilidade pelo
Ofício ATL n o 69, de 20 de janeiro de 2004, referente ao PL n o 829/03, de
autoria do Ver. Dalton Silvano.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

•
ANTONI p C;AfLOS RODRIGUES

‘-•rrdsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Di)_níssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSSircas



[

R011~1 e ,i .À s do Santos
Técn co ;!,,,,r inistra.11v,-.1

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 22 de fevereiro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 n o 455, de

22/02/08, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 829/03, de autoria do Ver.

Dalton Silvano.
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 29.02.2008.

neA-60-
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizado do Proc. Legislativo
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